
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.502.103 - RJ (2014/0333267-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FLÁVIO ROSA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
MODUS OPERANDI. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
INAPLICABILIDADE. 
1. Na aplicação do princípio da insignificância, devem ser utilizados os 
seguintes parâmetros: a) conduta minimamente ofensiva; b) ausência de 
periculosidade do agente; c) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) lesão jurídica inexpressiva, os quais devem estar 
presentes, concomitantemente, para a incidência do referido instituto. 
2. O modus operandi da conduta praticada pelo paciente, que sucedeu 
mediante rompimento de obstáculo, impede a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de dezembro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FLÁVIO ROSA DE 
SOUZA contra decisão de minha lavra, proferida às fls. 110/112, que deu provimento ao recurso 
especial manejado pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 

Na oportunidade, consignou-se que "ao concluir pela aplicação do 
princípio da insignificância, sem levar em conta as circunstâncias em que o delito ocorreu, com 
rompimento de obstáculo, o Tribunal de origem revelou desarmonia com a jurisprudência desta 
Corte" (fl. 112). 

Inconformado, o agravante alega, em síntese, que "as qualificadoras do 
furto não podem servir para o afastamento da aplicação do princípio da insignificância" (fl. 127).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada e, 
subsidiariamente, a submissão do feito à apreciação da Turma. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A decisão agravada não merece reforma, devendo ser mantida por seus 
próprios fundamentos (fls. 110/112), os quais submeto ao exame deste Órgão colegiado: 

Passo a decidir.
O recorrente aduz, em síntese que o furto qualificado pelo rompimento de 
obstáculo não comporta a incidência do princípio da insignificância, ainda que o 
valor da res furtiva revele-se de pequena monta, uma vez que a circunstância, 
por si só, evidencia elevado grau de reprovabilidade.
Convém registrar, nessa esteira, que o Supremo Tribunal Federal e o Superior 
Tribunal de Justiça estabeleceram os seguintes requisitos para a aplicação do 
princípio da insignificância como causa supralegal de exclusão da tipicidade: a) 
conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica 
inexpressiva, os quais devem estar presentes, concomitantemente, para a 
incidência do referido instituto.
Trata-se, na realidade, de um princípio de política criminal, segundo o qual, para 
a incidência da norma incriminadora, não basta a mera adequação do fato ao tipo 
penal (tipicidade formal), impondo-se verificar, ainda, a relevância da conduta e 
do resultado para o Direito Penal, em face da significância da lesão produzida ao 
bem jurídico tutelado pelo Estado (tipicidade material).
Nesse diapasão, este Tribunal Superior vem entendendo reiteradamente que o 
rompimento de obstáculo inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância 
ou bagatela, mesmo que o valor da res furtiva seja de pequena monta.
Neste sentido, cito os seguintes julgados deste Superior Tribunal:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE.
No caso, imputa-se ao agravante o furto qualificado pelo emprego de escalada e 
com rompimento de obstáculo, o que inviabiliza o reconhecimento da atipicidade 
da conduta. (Precedentes).
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 735.871/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 21/10/2015) 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
DESCABIMENTO. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE REINCIDENTE. RELEVÂNCIA DA CONDUTA 
NA ESFERA PENAL. CRIME PRATICADO MEDIANTE O ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ E SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O STJ, seguindo o entendimento da Primeira Turma do STF, passou a inadmitir 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
constrangimento ilegal.
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- O STF já consagrou o entendimento de que, para a aplicação do princípio da 
insignificância, devem estar presentes, de forma cumulada, os seguintes 
requisitos:
a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social 
da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 112.378/SP, Segunda 
Turma, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012).
- O paciente é reincidente, conforme constam das decisões das instâncias 
ordinárias e da certidão de antecedentes criminais juntada aos autos às fls. 
111/124, ostentando outras condenações com trânsito em julgado, inclusive por 
crimes contra o patrimônio. Nesse contexto, a reiteração no cometimento de 
infrações penais se reveste de relevante reprovabilidade e não se mostra 
compatível com a aplicação do princípio da insignificância, reclamando a 
atuação do Direito Penal.
Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela não pode servir 
como um incentivo à prática de pequenos delitos.
- É firme a orientação desta Corte acerca da inaplicabilidade do princípio da 
insignificância no crime de furto qualificado pelo rompimento de obstáculo, 
tendo em vista que denota maior ofensividade e reprovabilidade da conduta.
Habeas Corpus não conhecido. (HC 330.359/MS, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 15/09/2015, DJe 20/10/2015). Grifos acrescidos.
Ressalte-se que, conforme consta da peça exordial, acolhida pelo juízo singular, 
o denunciado, "agindo com vontade livre e consciente, subtraiu, mediante 
destruição e rompimento de obstáculo, para si ou para outrem, a quantia de 25,00 
(vinte e cinco reais), em espécie, pertencente à vítima Renan Classino dos 
Santos (...)" (fl. 48).
Desse modo, ao concluir pela aplicação do princípio da insignificância, sem levar 
em conta as circunstâncias em que o delito ocorreu, com rompimento de 
obstáculo, o Tribunal de origem revelou desarmonia com a jurisprudência desta 
Corte, autorizando a reforma do acórdão recorrido para dar regular 
prosseguimento à persecução penal.

Dessa forma, não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, tal 
arrazoado não tem o condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada, mormente 
quando a tese ali delineada encontra-se em perfeita sintonia com a jurisprudência mansa e 
pacífica desta Corte.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0333267-1 REsp 1.502.103 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00290855120138190008  00347183320148190000  201425451865  290855120138190008  
347183320148190000

EM MESA JULGADO: 10/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : FLÁVIO ROSA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLÁVIO ROSA DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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